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O  julgamento  sobre  o  processo  de  autorização  de 
cursos  de  medicina  em  instituições  privadas  está 
suspenso  no  Supremo  Tribunal  Federal  (STF).   O 
ministro  Luiz  Fux  pediu  vista.   A  Corte  julga,   em 
plenário  virtual,   se  é  constitucional  a  política  de 
chamamento  público  como  única  forma  de  iniciar 
um  processo  de  autorização  da  graduação  de  me­
dicina  ou  se  as  IES  poderão  também  fazê­lo  pelo 
sistema  e­MEC,  conforme  a  Lei  do  Sinaes,   assim 
como  ocorre  nas  demais  graduações.
Em  decisão  cautelar,   o  relator  da  matéria,   mi­
nistro  Gilmar  Mendes,   determinou  que  a  criação 
de  cursos  de  medicina  e  ampliação  de  vagas  na 
graduação  em  instituições  privadas  deve  seguir  os 
critérios  previstos  na  Lei  dos  Mais  Médicos.   Ele 
também  determinou  que  sejam  mantidos  os  novos 
cursos  de  medicina  autorizados  por  meio  de  proce­
dimento  previsto  na  Lei  do  Sinaes.   Quanto  aos 
processos  administrativos  em  tramitação  no  Mi­
nistério  da  Educação,   o  ministro  ordenou  o  prosse­
guimento  daqueles  que  já  ultrapassaram  a  fase 
inicial  de  análise  documental.   Os  demais  proces­
sos  tiveram  a  tramitação  suspensa.   No  plenário 
virtual,   iniciado  no  último  dia  25,   o  voto  de  Gilmar 
Mendes  seguiu  o  relatório.   Ele  também  propôs 
que  os  ministros  julgassem  logo  o  mérito  da  ação.  
O  ministro  Edson  Fachin  acompanhou  o  relator 
quanto  à  constitucionalidade  do  procedimento  de 
chamamento  público  como  única  via  para  autori­
zação  de  cursos  de  medicina.   Todavia,   divergiu 
quanto  à  modulação  dos  efeitos  da  decisão,   enten­
dendo  que  esta  alcançaria  apenas  os  processos  já 
autorizados  e  com  portaria  do  Ministério  da  Edu­
cação,   extinguindo­se  os  demais  processos  admi­
nistrativos  em  tramitação.   "A  manutenção  da  pos­
sibilidade  de  tramitação  dos  processos  administra­
tivos  já  instaurados  esvazia  o  escopo  que  se  pre­

tende  alcançar  com  a  política  de  chamamentos  pú­
blicos",   justificou.   Ele  sustenta  que  caso  mantidos 
os  processos,   há  a  possibilidade  de  "abertura  de 
cerca  de  50%  mais  cursos  de  medicina  além  da­
queles  já  em  funcionamento  no  país".   Para  Fachin,  
as  instituições  que  acionaram  a  Justiça  para  ter  o 
pedido  de  autorização  de  curso  analisado  pelo 
MEC,  "assumiram  o  risco"   de  ter  a  autorização 
para  tramitação  de  seus  processos  revertida,   não 
havendo  ainda  "real,   concreta  e  efetiva  mobiliza­
ção  de  corpo  docente  e  discente  e  eventuais  inves­
timentos".   A  ministra  Rosa  Weber  acompanhou  o 
voto  de  Fachin.
A  assessoria  jurídica  da  AMIES  sustenta  que  o 
ministro  comete  equívoco  sob  o  ponto  de  vista  re­
gulatório,   já  que  nem  todos  os  processos  em  trami­
tação  no  MEC  tratam  sobre  autorização  de  curso,  
mas  também  aumento  de  vagas  em  cursos  já  exis­
tentes.   Além  disso,   "a  consideração  feita  sobre  o 
aumento  de  50%  não  observa  a  limitação  estru­
tural  do  SUS,  critério  aferido  no  processo  adminis­
trativo  que  considera  a  existência  da  infraestru­
tura  necessária  para  a  formação  responsável".  
Também  é  importante  ponderar  que  "os  cursos  au­
torizados  fora  do  Programa  Mais  Médicos,   além 
da  contrapartida  financeira  aos  municípios  pela 
utilização  dos  equipamentos  públicos  de  saúde,  
oferecem  bolsas  de  estudo  e  serviços  de  saúde  à 
comunidade,   o  que  revela  a  sua  importância  e  in­
serção  social  e  regional".   A  assessoria  esclarece 
ainda  que  "a  partir  da  fase  de  análise  documental,  
as  IES  precisam  se  estruturar  para  receber  a  visi­
ta  in  loco,   o   que  impõe  a  realização  de  expressivos 
investimentos,   visto  que,   caso  o  resultado  da  ava­
liação  seja  insatisfatório,   o  curso  será  indeferido".  
A  expectativa  é  que  o  julgamento  seja  retomado 
em  até  90  dias  úteis.
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Julgamento no STF sobre política para
abertura de cursos de medicina está suspenso

https://amies.org.br/gilmar-mendes-julga-constitucional-chamamento-publico-para-abertura-de-cursos-de-medicina/
https://amies.org.br/analise-do-julgamento-no-plenario-virtual-da-decisao-cautelar-na-adc-no-81-df/


Governo propõe teto de 40%  para os aportes das IES ao FG-Fies
O  governo  federal  apresentou 
projeto  de  Lei  de  urgência  cons­
titucional  ao  Congresso  Nacio­
nal  com  proposta  para  que  o  te­
to  dos  aportes  das  instituições 
de  ensino  superior  ao  Fundo 
Garantidor  do  Financiamento 
Estudantil  (FG­Fies)  seja  de 
40%,  a  partir  do  sexto  ano  de 
adesão  ao  programa.   O  percen­
tual  é  maior  que  o  esperado  pe­
las  mantenedoras  e  pode  repre­
sentar  a  redução  no  número  de 
vagas  do  programa,  criado  pa­
ra  ampliar  e  facilitar  o  acesso 
de  estudantes  a  cursos  supe­
riores  no  país.
A  revisão  dos  aportes  tem  sido 
tema  de  reuniões  da  AMIES 
com  o  Poder  Público  há  meses,  
justamente  para  evitar  que  al­
tos  encargos  inviabilizassem  a 
continuidade  no  programa.  
“Patamares  de  aportes  obriga­
tórios  tão  elevados  ferem  gra­
vemente  o  princípio  do  autofi­
nanciamento  das  instituições 
privadas,   o  que  prejudica  não 
apenas  as  mantenedoras,   como 
toda  a  comunidade  acadêmica 
e  a  própria  sociedade”,   defen­
deu  a  AMIES,  em  ofício  enca­
minhado  ao  Fundo  Nacional  de 
Desenvolvimento  da  Educação 
(FNDE)  no  primeiro  semestre.
A  AMIES  pediu  a  limitação  dos 
aportes  das  mantenedoras  ao 
FG­Fies,   como  forma  de  evitar 
sobressaltos  ou  a  interrupção 
das  atividades  de  ensino  pelas 
respectivas  mantidas.   O  Minis­
tério  da  Educação  (MEC)  já  ha­
via  concordado  com  o  teto  de 
25%,  como  o  que  já  é  praticado 
entre  o  segundo  e  quinto  ano  de 
adesão  ao  Novo  Fies.   Mas  em 
tratativas  internas,   por  orien­
tação  da  Casa  Civil  e  do  Minis­
tério  da  Fazenda,  o  governo  op­
tou  por  um  teto  de  40%.
De  acordo  com  o  jornal  Valor 
Econômico,   uma  nota  técnica 

do  MEC  mostra  que  os  aportes 
médios  neste  ano  tem  sido  de 
35%  e  que  há  28  instituições 
que,   além  de  não  receberem 
nada,   ainda  estão  precisando 
pagar  a  mais  12%  de  encargos 
para  a  Caixa  Econômica  Fede­
ral,   que  é  a  gestora  do  fundo.  
Isso  acontece  devido  a  alta  eva­
são  e  inadimplência  da  carteira 
de  alunos.
“Vale  lembrar  que  o  custo  que 
as  instituições  de  ensino  têm 
na  oferta  dos  cursos  fica  entre 
60%  e  80%  das  mensalidades.  
Isso  significa  que  deduções  des­
proporcionais  inviabilizarão  a 
continuidade  das  atividades 
educacionais  dos  cursos  e  das 
IES  e,   consequentemente,   do 
próprio  programa,  indo  em  di­
reção  contrária  aos  interesses 
sociais  e  educacionais  sob  os 
quais  está  fundada  a  política 
pública  do  Fies  e  a  própria  edu­
cação  nacional”,   ressaltou  o  pre­
sidente  da  AMIES,  Moses  Ro­
drigues.  
Essa  proposta  do  governo  será 
levada  aos  parlamentares  por 
meio  do  parecer  da  deputada 
Flávia  Moraes  (PDT­GO)  ao 
projeto  de  lei  da  retomada  das 
obras  da  educação.   Inicialmen­
te,   a  ideia  era  editar  uma  medi­
da  provisória  ou  um  projeto  de 
Lei  específico  sobre  o  Fies,   mas 
houve  resistência  do  presiden­
te  da  Câmara,   Arthur  Lira  (PP­
AL),   a  esse  mecanismo.   Para 

evitar  o  desgaste  político,   a  de­
cisão  foi  incorporar  o  tema  no 
relatório.   A  previsão  é  votar  em 
plenário  já  na  próxima  sema­
na.   Em  seguida,   o  texto  seguirá 
para  o  Senado.
Renegociação   ­   A  reformula­
ção  nas  regras  do  Fies  também 
buscará  propor  soluções  para  a 
inadimplência.   A  renegociação 
de  dívidas  vencidas  e  não  pa­
gas  até  30  de  junho  seguirá  a 
modalidade  da  transação  tri­
butária,   que  avalia  a  capacida­
de  do  pagador.  
Para  os  débitos  atrasados  há 
mais  de  90  dias,   o  desconto  se­
ria  de  100%  dos  encargos  e  de 
até  12%  do  valor  principal,   pa­
ra  os  casos  de  pagamento  à  vis­
ta.   Se  o  estudante  preferir  qui­
tar  de  forma  parcelada,   poderá 
fazê­lo  em  até  150  meses,   com 
desconto  de  100%  dos  juros  e 
multas,   mas  sem  redução  no 
valor  principal  da  dívida.  
Já  os  pagamentos  não  realiza­
dos  há  mais  de  360  dias  terão 
duas  formas  de  renegociação.  
Os  alunos  e  ex­alunos  inscritos 
no  CadÚnico  ou  que  receberam 
auxílio  emergencial  na  pande­
mia  em  2021  poderão  receber 
desconto  de  até  99%  na  dívida,  
inclusive  no  valor  principal,   se 
a  quitarem  integralmente.   O 
desconto  para  quem  não  está 
nos  programais  sociais  do  go­
verno  chegará  a  77%,  para  pa­
gamentos  à  vista.
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AMIES colabora com Poder Público em prol 
da educação superior de qualidade no país

Em  compromisso  com  a  educa­
ção,   a  AMIES  mantém  o  diálo­
go  com  o  Poder  Público,   a  fim 
de  propor  soluções  que  contri­
buam  para  o  desenvolvimento 
do  ensino  superior  de  qualida­
de.   Nesse  sentido,   a  Associação 
teve  reuniões,   neste  mês  de 
agosto,   no  Instituto  Nacional 
de  Estudos  e  Pesquisas  Educa­
cionais  Anísio  Texeira  (Inep)  e 
no  Ministério  da  Saúde.
Na  primeira  reunião,   o  presi­
dente  da  AMIES,  Moses  Rodri­
gues,   expôs  ao  presidente  do 
Inep,   Manuel  Palácios,   a  ne­
cessidade  de  atualização  dos 
instrumentos  de  avaliação,   a­
lém  de  tratar  sobre  a  quali­
dade  da  educação  médica  no 
Brasil.   No  encontro,   que  con­
tou  com  a  presença  de  outros 
associados  e  da  equipe  jurídica 
da  AMIES,  também  foi  reque­
rido  o  aumento  no  valor  do 
Auxílio  de  Avaliação  Educaci­
onal  (AAE).
Na  reunião  com  a  Secretaria  de 
Gestão  do  Trabalho  e  da  Edu­
cação  na  Saúde,   do  Ministério 
da  Saúde,   a  AMIES  fez  duas 
solicitações:   a  inclusão  dos  da­
dos  das  regiões  de  proximidade 

geográfica  e  macrorregião  de 
saúde  nas  informações  encami­
nhadas  ao  Ministério  da  Edu­
cação  sobre  a  existência  de  lei­
tos  do  Sistema  Único  de  Saúde; 
e  a  retificação  de  informações 
remetidas  à  Secretaria  de  Re­
gulação  e  Supervisão  da  Edu­
cação  Superior  (Seres)  após 
correção  de  informações  sobre 
o  quantitativo  de  leitos  do  SUS 
no  Sistema  de  Mapeamento  da 
Educação  na  Saúde  (Simapes).  
Esses  dados  são  considerados 
nos  processos  de  autorização 
de  cursos  de  medicina.  
Expansão   ­   Na  última  assem­
bleia  extraordinária,   a  AMIES 
deu  as  boas­vindas  a  cinco  no­
vas  associadas:   Instituto  para 
o  Desenvolvimento  da  Educa­
ção  (Ipade);   Associação  de  Edu­
cação  Santa  Cecília;   Sociedade 
de  Pesquisa,   Educação  e  Cultu­
ra  Doutor  Aparício  Carvalho 
de  Moraes;  RGS  Empreendi­
mentos  Educacionais;   e  Novic 
Educacional.   Essas  mantene­
doras  reforçam  o  debate  sobre 
estratégias  que  fortaleçam  o 
setor  educacional  com  excelên­
cia,   ética  e  responsabilidade 
social.

Parecer do CNE sobre ensino 
híbrido aguarda homologação

Em  julho  do  ano  passado,   o 
Conselho  Nacional  de  Educa­
ção  (CNE)  votou,   por  unanimi­
dade,   a  favor  da  aprovação  das 
diretrizes  nacionais  para  o  de­
senvolvimento  do  processo  hí­
brido  de  ensino  e  aprendiza­
gem  na  educação  superior.   Até 
então,   o  parecer  aguarda  a  ho­
mologação  do  ministro  da  Edu­
cação.  
O  tema  ganhou  força  após  a 
pandemia  de  Covid­19,   quando 
instituições  de  ensino  e  estu­
dantes  precisaram  se  adaptar 
às  restrições  sanitárias  para 
dar  continuidade  ao  serviço  de 
ensino.   Após  esse  período,   o  se­
tor  educacional  viu  a  oportuni­
dade  de  estender  a  experiência 
e  discutir  orientações  específi­
cas  para  a  modalidade  de  en­
sino.   "O  conceito  básico  de  hi­
bridismo  que  se  busca  propõe 
a  transformação  do  ensino  pre­
sencial,   considerando  que  a 
tecnologia  pode  potencializar  e 
ajudar  a  organizar  as  compe­
tências,   além  de  oferecer  opor­
tunidade  para  um  papel  ativo 
do  estudante  na  utilização  de 
recursos  digitais",   destacou  o 
relatório  do  CNE.
O  Conselho  também  ressaltou 
que  a  abordagem  híbrida  é  es­
pecífica  e  difere  da  modalidade 
de  educação  à  distância.   "A  no­
va  abordagem  educacional  hí­
brida  envolve  estratégias  de 
ensino­aprendizagem  integran­
do  as  diferentes  formas  de  en­
sino  presencial  com  atividades 
institucionais  em  diferentes 
tempos  e  espaços,   sustentadas 
pelo  uso  de  tecnologias  digi­
tais,   sempre  no  interesse  do 
processo  de  aprendizagem  na 
educação  superior,   especial­
mente  quanto  à  implantação 
de  currículos  por  competências 
e  não  por  conteúdos",   explicou 
o  CNE  no  parecer.



  Ser  Educacional  tem  lucro 
de  R$  31,3  milhões  no  se­
gundo  trimestre  e  reverte 
prejuízo  de  um  ano  antes.

MERCADO

  Yduqs  reverte  prejuízo  e 
tem  lucro  líquido  de  R$  32 
milhões  no  segundo  trimes­
tre.

  Prejuízo  da  Cogna  cai  53% 
no  segundo  trimestre.   Entre 
abril  e  junho,   a  receita  líqui­
da  atingiu  R$  1,39  bilhão,  
alta  de  20%.

  Ânima  Educação  registra 
prejuízo  líquido  de  R$  57,8 
milhões  no  segundo  trimes­
tre.

  Cruzeiro  do  Sul  tem  lucro 
de  R$  48,2  milhões  no  segun­
do  trimestre,   alta  anual  de 
226%.

  Arco  Educação  chega  a 
acordo  definitivo  para  fechar 
capital  por  US$  14  por  ação.

Venezuela, Bolívia e Cuba têm maiores índices 
de reprovação na primeira fase do Revalida

Um  levantamento  feito  pela 
Faculdade  de  Medicina  da  Uni­
versidade  de  São  Paulo  (USP),  
em  parceria  com  a  Associação 
Médica  Brasileira  (AMB),   mos­
trou  que  médicos  brasileiros 
formados  na  Venezuela,   na  Bo­
lívia  e  em  Cuba  tiveram  as 
maiores  taxas  de  reprovação  na 
primeira  fase  do  Exame  Nacio­
nal  de  Revalidação  de  Diplo­
mas  Médicos  (Revalida).   Os 
percentuais  chegaram  a  94,6%, 
93,5%  e  90,7%,  respectivamen­
te.    
A  pesquisa  considerou  apenas 
os  países  que  tiveram,  ao  me­
nos,   40  formados  inscritos  na 
prova.   Os  dados  foram  coleta­
dos  no  portal  do  Revalida  e  por 
meio  da  Lei  de  Acesso  à  Infor­
mação  (LAI).   A  lista  continua 
com  o  alto  índice  de  reprovação 
do  Paraguai  (85,6%),   da  Rússia 
(83,9%)  e  da  Argentina  (64,4%).  
Entre  brasileiros  e  estrangei­
ros  inscritos,   o  percentual  de  re­
provação  é  bem  próximo:   87,5% 

e  86,6%,  respectivamente.
Para  o  professor  Mário  Scheffer,  
autor  do  estudo,   o  mal  desem­
penho  não  está  relacionado 
apenas  ao  alto  padrão  da  pro­
va.   "O  alto  índice  de  reprovação 
não  pode  ser  atribuído  apenas 
ao  grau  de  dificuldade  da  pro­
va,   pois  reiteradamente  nas  úl­
timas  edições  do  Revalida  al­
gumas  escolas  se  saem  piores 
do  que  outras",   disse  ele,   em 
entrevista  ao  portal  UOL.   O 
pesquisador  também  acredita 
que  a  pesquisa  deve  servir  de 
alerta  para  que  o  governo  evite 
convocar  para  atuar  no  progra­
ma  Mais  Médicos  os  profissio­
nais  formados  no  exterior  que 
não  tiveram  o  diploma  revali­
dado.   "É  importante  considerar 
que  a  formação  dos  intercam­
bistas  é  heterogênea,   conforme 
a  escola  cursada,   o  que  pode 
exigir  maior  ou  menor  capaci­
tação  complementar  antes  de 
atuarem  em  serviços  de  saúde 
no  Brasil",   ressaltou.

Portaria define indicadores do ensino superior de 2022

O  Instituto  Nacional  de  Estu­
dos  e  Pesquisas  Educacionais 
Anísio  Texeira  (Inep)    definiu,  
por  meio  da  portaria  348,   os 
Indicadores  de  Qualidade  da 
Educação  Superior  referentes 
ao  ano  de  2022.   O  texto  estabe­
lece  os  aspectos  gerais  de  cál­

culo,   os  procedimentos  de  ma­
nifestação  das  instituições  de 
educação  superior  sobre  os  in­
sumos  de  cálculo  e  a  divulga­
ção  dos  resultados,   que  passa­
rão  a  compor  as  estatísticas 
oficiais  sobre  o  ensino  superior 
no  país.
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Vitru  Educação  registra  no 
segundo  trimestre  quatro  ve­
zes  mais  lucro  do  que  no 
mesmo  período  de  2022.

  Afya  tem  lucro  líquido  de 
R$  87,5  milhões  no  segundo 
trimestre,   queda  anual  de 
17,5%.

  Eleita  melhor  universida­
de  latina,   USP  quer  alterar 
grade  curricular  para  apro­
ximar  aluno  do  mercado  de 
trabalho.

  ISE  Business  School  inau­
gura  faculdade  em  São  Pau­
lo.   Escola  inicia  oferecendo  
cursos  de  graduação  em  di­
reito  e  economia.

https://noticias.uol.com.br/colunas/carlos-madeiro/2023/08/15/ranking-revalida-medicos-cursos-fora-do-brasil.htm
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-348-de-2-de-agosto-de-2023-500553061
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2023/08/15/ser-educacional-tem-lucro-de-r-313-mi-no-2o-trimestre-e-reverte-prejuizo-de-um-ano-antes.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2023/08/14/cruzeiro-do-sul-tem-lucro-de-r-482-milhoes-no-2o-tri-alta-anual-de-226percent.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2023/08/11/vitru-educacao-registra-no-2o-trimestre-4-vezes-mais-lucro-do-que-no-mesmo-periodo-de-2022.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2023/08/14/anima-educacao-registra-prejuizo-liquido-de-r-578-milhoes-no-2o-tri-alta-de-262percent.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2023/08/10/yduqs-reverte-prejuzo-de-um-ano-antes-e-tem-lucro-lquido-de-r-32-milhes-no-2-tri.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2023/08/28/afya-tem-lucro-lquido-de-r-875-milhes-no-2-tri-queda-anual-de-175-pontos-percentuais.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2023/08/09/prejuizo-da-cogna-cai-53percent-no-segundo-trimestre.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2023/08/11/arco-educao-chega-a-acordo-definitivo-para-fechar-capital-por-us-14-por-ao.ghtml
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O  governo  federal  alterou  o  re­
gulamento  do  Auxílio  de  Avali­
ação  Educacional  (AAE).   Por 
meio  do  decreto  11.651,   fica 
permitido,   entre  outros  pontos,  
que  o  pagamento  seja  feito 
também  para  a  atividade  rea­
lizada  de  forma  remota.
O  auxílio  é  pago  a  servidores 
ou  colaboradores  eventuais,   de 
instituições  de  ensino  e  pesqui­
sa,   da  educação  básica  ou  su­
perior,   pública  ou  privada,   que 
participam  de  processo  de  ava­
liação  educacional  de  institui­
ções,   cursos,   projetos  ou  de­
sempenho  de  estudantes.   Essa 
atividade  pode  ser  executada 
de  forma  presencial  ou  remota 
pelo  Instituto  Nacional  de  Es­
tudos  e  Pesquisas  Educacio­
nais  Anísio  Teixeira  (Inep),   pe­
la  Fundação  Coordenação  de 
Aperfeiçoamento  de  Pessoal  de 

Nível  Superior  (Capes)  e  pelo 
Fundo  Nacional  de  Desenvolvi­
mento  da  Educação  (FNDE).
O  decreto  estabelece  que  o  va­
lor  máximo  a  ser  pago  para  ca­
da  pessoa  no  mesmo  exercício 
financeiro  é  R$  87  mil.   Os  ser­
vidores  efetivos  ou  comissiona­
dos  do  Ministério  da  Educação,  
da  Capes,   do  Inep,   do  FNDE, 
da  Financiadora  de  Estudos  e 
Projetos  (Finep)  e  do  Conselho 
Nacional  de  Desenvolvimento 
Científico  e  Tecnológico  (CNPq)  

não  poderão  ser  remunerados 
com  o  AAE.
O  honorário  adequado  para  os 
avaliadores  do  Inep  tem  sido 
uma  preocupação  da  AMIES, 
especialmente  quando  esses 
profissionais  precisam  se  des­
locar  para  participar  dos  pro­
cessos  de  avaliação  para  auto­
rização  de  cursos,   dentre  ou­
tros.   O  tema,  inclusive,   foi  tra­
tado  durante  reunião  da  As­
sociação  com  o  presidente  do 
Inep,   Manuel  Palacios.

Governo altera regulamento do Auxílio de Avaliação Educacional
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STRICTU SENSU DOCÊNCIA 

A  Coordenação  de  Aperfeiço­
amento  de  Pessoal  de  Nível 
Superior  (Capes)  publicou  os 
documentos  orientadores  para 
a  avaliação  de  propostas  de 
cursos  novos  (APCN).   São  50,  
um  para  cada  área  de  avalia­
ção  e,   pela  primeira  vez,   um 
específico  para  os  Programas 
Profissionais  para  a  Formação 
de  Professores  da  Educação 
Básica  (Prof/ProEB).   A  sub­
missão  de  propostas  deverão 
ser  feitas  entre  2  de  outubro  e 
17  de  novembro,   pela  Plata­
forma  Sucupira.   Entre  os  as­
pectos  observados  estão  a  ade­
quação  ao  desenvolvimento  re­
gional  e  nacional,   além  da  im­
portância  socioeconômica  do 
curso.

Relatório  do  Tribunal  de  Con­
tas  da  União  (TCU)  aponta 
que  o  Brasil  está  longe  de  al­
cançar  a  meta  do  Plano  Nacio­
nal  de  Educação  (PNE)  refe­
rente  à  formação  inicial  de 
professores  da  educação  bási­
ca.   A  ideia  era  de  que,   até 
2024,   todos  os  professores  da 
educação  infantil  e  ensinos 
fundamental  e  médio  que  tra­
balham  na  rede  pública  tives­
sem  formação  adequada,  mas 
apenas  60%  desses  profissio­
nais  possuem  diploma  de  cur­
so  superior  conforme  a  área  de 
atuação.   O  percentual  vai  ao 
encontro  das  informações  dis­
poníveis  no  Painel  de  Monito­
ramento  do  PNE,  desenvolvido 
pelo  Inep.  

A  Comissão  de  Educação  da 
Câmara  dos  Deputados  apro­
vou  uma  proposta  que  eleva  em 
R$  500  milhões  o  aporte  da 
União  ao  Fundo  Garantidor  do 
Financimanto  Estudantil  (FG­
Fies).   Dessa  forma,  o  governo 
federal  poderá  participar  com 
até  R$  5   bilhões.   Foi  aprovado 
o  substitutivo  do  relator,   depu­
tado  Átila  Lira  (PP­PI),   ao  pro­
jeto  de  Lei  10320/18,   do  ex­de­
putado  Walter  Alves  (RN).   A 
versão  original  pretendia  que  o 
FG­Fies  fosse  usado  também 
para  subsidiar  uma  renegocia­
ção  de  contratos.   O  texto  tra­
mita  em  caráter  conclusivo  e 
ainda  passará  pelas  comissões 
de  Finanças  e  Tributação;  e  de 
Constituição  e  Justiça.
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A  Câmara  dos  Deputados  a­
provou  o  projeto  de  Lei  que  re­
formula  a  Lei  de  Cotas.   O  tex­
to,   que  seguiu  para  apreciação 
do  Senado,   reduziu  a  renda  fa­
miliar  per  capita   para  ingresso 
de  aluno  da  rede  pública  nas 
cotas  e  prevê  a  inclusão  de  qui­
lombolas  no  sistema  de  cotas.  
Além  disso,   a  proposta  prevê 
que  cotistas    concorram  às  va­
gas  gerais,   e  não  mais  somente 
às  vagas  dos  subgrupos.  

COTAS

Senado dá início à análise da reforma tributária

O  Senado  tem  realizado  audi­
ências  públicas  a  fim  de  discu­
tir  a  proposta  de  reforma  tribu­
tária  em  tramitação  na  Casa.  
Embora  o  texto  vá  passar  ape­
nas  pela  Comissão  de  Consti­
tuição  e  Justiça  (CCJ),   antes  de 
ir  ao  plenário,   a  Comissão  de 
Assuntos  Econômicos  também 
tem  promovido  debates.  
Para  o  relator  da  matéria,   se­
nador  Eduardo  Braga,   é  impor­
tante  garantir  simplicidade,  
equilíbrio  federativo  e  travas 
no  poder  de  tributar.   "O  Brasil 
vive  hoje  um  manicômio  tribu­
tário.   O  povo  brasileiro  não 
aguenta  pagar  mais  tributo.  
Aumentar  imposto  é  um  crime 
contra  o  cidadão  brasileiro",  
frisou.
A  expectativa  do  presidente  do 
Senado,   Rodrigo  Pacheco,   é  que 

a  reforma  seja  votada  em  ple­
nário  e  promulgada  ainda  nes­
te  ano.   "Esse  tema  é  aguardado 
pelo  Brasil  há  muitos  anos  e  é 
um  pilar  estrutural  da  eco­
nomia  e  do  desenvolvimento  da 
nossa  nação.   Nós  vivemos  uma 
realidade  tributária  muito 
complexa,   burocratizada  e  de 
difícil  compreensão",   ressaltou.
Caso  o  Senado  faça  mudanças 
na  PEC,  ela  deverá  voltar  para 
a  Câmara  dos  Deputados.

Nos  próximos  anos,   o  governo 
federal  investirá  R$  45  bilhões 
em  educação,   ciência  e  tecnolo­
gia.   O  valor  faz  parte  do  novo 
Programa  de  Aceleração  do 
Crescimento  (PAC).   O  montan­
te  será  dividido  em  duas  eta­
pas:   de  2023  a  2026,   serão 
investidos  R$  36,7  bilhões;  e 
após  2026,   será  disponibiliza­
do  R$  8,3   bilhões.   O  novo  PAC 
priorizará  a  construção  de  cre­
ches,   escolas  de  tempo  inte­
gral,   modernização  e  expansão 
de  institutos  e  universidades 
federais  e  a  produção  científica 
no  Brasil.  
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Pesquisa  da  IE  Intercâmbio 
indica  um  aumento  de  55%  nas 
buscas  por  oportunidades  de 
estudo  no  Canadá  no  último 
ano.   Do  total  de  interessados,  
48%  pretendem  cursar  o  ensi­
no  superior  por  lá.   Entre  as 
principais  razões  estão    a  qua­
lidade  do  ensino  canadense  e  o 
fato  de  o  país  permitir  que  es­
tudantes  de  programas  volta­
dos  para  a  carreira  trabalhem 
durante  o  intercâmbio.  
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INTERCÂMBIO

Lei  estabelece  política  de  edu­
cação  profissional,   articulada 
com  o  Plano  Nacional  de  Edu­
cação  (PNE).   A  legislação  de­
termina  que  as  instituições  de 
educação  superior  estabeleçam 
critérios  para  o  aproveitamento 
das  experiências  e  dos  conhe­
cimentos  desenvolvidos  no  en­
sino  técnico  de  nível  médio,  
sempre  que  o  curso  desse  nível 
e  o  de  nível  superior  sejam  de 
áreas  afins.  
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